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A NECESSIDADE DE ATUAlIZAR  
AS lEIS TRABAlHISTAS

b r e v e  h i s t ó r i c o

A palavra “trabalho” vem do latim tri-
palium, que era uma espécie de instru-
mento de tortura ou uma carga que 
pesava sobre os animais. A escravidão 
foi a primeira forma de trabalho, e de lá 
para a atual realidade, as coisas muda-
ram. A Constituição nacional consagra 
o valor social do trabalho como um dos 
fundamentos do Estado brasileiro e de 
sua ordem econômica, bem como asse-
gura o pleno emprego como princípio 
geral da atividade econômica. 

Interessante notar que a presença 
do valor do trabalho está associada à 
ideia de liberdade econômica na Cons-
tituição (art. 1º, inciso iv, c/c art.170). A 
atuação livre da iniciativa econômica é 
pautada pela observância dos valores 
sociais do trabalho. Nesse sentido, Ives 
Gandra da Silva Martins ensina que: 
(...) Dizer, portanto, que os valores so-
ciais do trabalho e da livre-iniciativa são 
elementos fundamentais e que estão 
no art. 1°, o mais importante da Cons-
tituição, equivale a dizer que, no Brasil, 
temos economia de mercado, com livre-
-iniciativa, e que todos poderão exercer 
suas atividades livremente. Mas cabe 
aqui uma observação essencial: a livre-
-iniciativa, o liberalismo econômico, o 
capitalismo, a economia de mercado 
não poderão deixar de respeitar os valo-

res sociais do trabalho (Conheça a Cons-
tituição – comentários à Constituição 
brasileira. Vol. 1, 2005).

A terceirização como uma forma de 
contratação de mão de obra, segundo 
Marcio Pochmann, ganha dimensão no 
Brasil desde o fim da década de 1980. 
Segundo ele: Inicialmente, ela foi apre-
sentada nas nações capitalistas centrais 
como imperativo econômico pelas gran-
des corporações transnacionais diante 
do esgotamento do padrão de produ-
ção fordista, acompanhado simultane-
amente pela difusão de uma nova onda 
de inovação tecnológica e pelo enfra-
quecimento do poder do Estado na re-
gulação da competição intercapitalista. 
(...) Contudo, na periferia do capitalis-
mo, o avanço da terceirização significou 
o rebaixamento das condições de traba-
lho. Isso porque o setor público e as em-
presas privadas terminaram utilizando-
-se do expediente da terceirização para 
impor forte redução no custo da mão 
de obra (Revista Fórum, 2011).

A terceirização, também chamada 
de “subcontratação”, “desverticaliza-
ção”, “exteriorização do emprego”, en-
tre outros termos, encontra sua origem 
na palavra em latim tertius, que seria o 
estranho a uma relação entre duas pes-
soas (Sergio Pinto Martins, 2002). 

em tempo de crise econômica, o brasil repensa alguns pontos do 

seu conjunto normativo como forma de retomar a sua atividade 

econômica. destaca-se, aqui, a necessidade da reforma trabalhista. 

em maio, a consolidação das leis trabalhistas (clt) completou 

74 anos. em que pese sua importância histórica, discute-se a sua 

adaptação à atual realidade.

com essa expectativa de retomada do crescimento econômico 

brasileiro, no dia 31 de março entrou em vigor a lei nº13.429, que 

alterou dispositivos da lei nº 6.019/1974 para permitir a terceirização 

na contratação de empregados em todas as atividades das empresas. 

durante o seu processo de aprovação, ganhou espaço a discussão 

sobre a possibilidade da terceirização de atividade-fim, já que, até 

então, a jurisprudência vedava essa opção, sendo apenas permitida a 

terceirização de atividade-meio. diante da divisão de opiniões entre 

os especialistas da área, o veredicto propõe a discussão sobre os 

impactos dessa nova lei para as relações de trabalho.

aqueles que defendiam a mudança argumentam que a medida moderniza 

a legislação trabalhista e proporciona a criação de mais vagas de 

emprego. por outro lado, os críticos apontam a diminuição do número 

de direitos, com a consequente fragilização das relações laborais.

Maurício Godinho Delgado define 
terceirização como sendo o (...) fenôme-
no pelo qual se dissocia a relação econô-
mica de trabalho da relação justraba-
lhista que lhe seria correspondente. Por 
tal fenômeno insere-se o trabalhador 
no processo produtivo do tomador de 
serviços sem que se estendam a este os 
laços justrabalhistas, que se preservam 
fixados com uma entidade intervenien-
te (Curso de Direito do Trabalho, 2015).

Até a aprovação da Lei nº 13.429/2017, 
a terceirização era regulamentada ape-
nas por meio da Súmula nº 331 do TST, 
segundo a qual: i – A contratação de 
trabalhadores por empresa interposta 
é ilegal, formando-se o vínculo direta-
mente com o tomador dos serviços, sal-
vo no caso de trabalho temporário; ii – A 
contratação irregular de trabalhador, 
mediante empresa interposta, não gera 
vínculo de emprego com os órgãos da 
Administração Pública direta, indireta 
ou fundacional; iii – Não forma vínculo 
de emprego com o tomador a contrata-
ção de serviços de vigilância e de conser-
vação e limpeza, bem como a de serviços 
especializados ligados à atividade-meio 
do tomador, desde que inexistente a 
pessoalidade e a subordinação direta; 
iv – O inadimplemento das obrigações 
trabalhistas, por parte do empregador, 
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implica a responsabilidade subsidiária 
do tomador dos serviços quanto àquelas 
obrigações, desde que haja participado 
da relação processual e conste também 
do título executivo judicial; v – Os entes 
integrantes da Administração Pública 
direta e indireta respondem subsidiaria-
mente, nas mesmas condições do item 
iv, caso evidenciada a sua conduta cul-
posa no cumprimento das obrigações 
da Lei nº 8.666, de 21.6.1993, especial-
mente na fiscalização do cumprimento 
das obrigações contratuais e legais da 
prestadora de serviço como emprega-
dora. A aludida responsabilidade não 
decorre de mero inadimplemento das 
obrigações trabalhistas assumidas pela 
empresa regularmente contratada; vi – 
A responsabilidade subsidiária do toma-
dor de serviços abrange todas as verbas 
decorrentes da condenação referentes 
ao período da prestação laboral.

De acordo com a súmula, só se re-
conhecia a terceirização de atividade-
-meio para atividades temporárias e 
serviços de vigilância e de conservação 
e limpeza, bem como para serviços es-
pecializados ligados à atividade-meio 
do tomador. 

A Lei nº 13.429 surge como umas das 
medidas para restabelecer o crescimen-
to econômico brasileiro. O projeto que 
levou a sua criação foi apresentado pelo 
Executivo em março de 1998. Aprovado 
inicialmente na Câmara dos Deputados 
em dezembro de 2000, o texto foi reme-
tido ao Senado, em que sofreu modifi-
cações e foi reencaminhado para a Casa 
iniciadora, em 2003. Só voltou a ser dis-
cutido diante do quadro atual de crise 
em que medidas são buscadas para evi-
tar a estagnação econômica do País. 

Entre as novidades da referida lei, 
permite a terceirização da atividade-

-fim pelas empresas privadas e pelo 
setor público. No que tange ao trabalho 
temporário, aumenta de três para seis 
meses o prazo máximo para sua dura-
ção, com a possibilidade de prorroga-
ção por 90 dias. 

Contudo, a alteração despertou 
questionamentos, inclusive sobre a 
constitucionalidade em relação à per-
missão da terceirização de atividade-
-fim. Isso porque, até então, diante da 
inexistência de uma legislação especí-
fica, o entendimento jurisprudencial 
era o de que a terceirização só poderia 
ocorrer em relação à atividade-meio.

O que muda é a possibilidade de ter-
ceirizar atividades nucleares da empresa 
ou, ainda, o produto e/ou serviço princi-
pal que ela fornece ao destinatário final. 
Gustavo Filipe Barbosa Garcia explica 
como sendo aquela inerente ao objeto 
social da empresa tomadora (contratan-
te). Nesse sentido, passa-se a prever que 
a contratante pode terceirizar parcela de 
quaisquer de suas atividades a empresa 
especializada (contratada), que presta 
serviços determinados e específicos.

As posições são divididas sobre o 
tema. Para o subprocurador-geral do 
Ministério Público do Trabalho (MPT), o 
problema é que toda vez que você coloca 
um intermediário na relação de traba-
lho, haverá a tentativa de explorar para 
ter ganho maior. A empresa que faz 
intermediação (terceirizada) também 
quer ganhar. Além disso, não há nenhu-
ma garantia de que o empregador não 
dispense o seu empregado direto e o 
contrate em seguida em uma empresa 
prestadora de serviços.

De outro lado, para o presidente da 
Federação Nacional dos Sindicatos de 
Empresas de Recursos Humanos (Fe-
naserhtt), Vander Morales, isso vai ser 

bom para o mercado, para o próprio 
trabalhador. Pode resultar em maiores 
salários. A rotatividade vai até dimi-
nuir, porque hoje há uma insegurança. 
Alguns contratos são interrompidos por 
falta de clareza na lei.

Um outro ponto é a questionada 
possibilidade da “pejotização”, consi-
derada como forma ilegal de contrata-
ção. O que ocorre é que a pessoa não 
é contratada com carteira assinada, 
mas como pessoa jurídica. As consequ-
ências são as perdas de direitos traba-
lhistas garantidos nos termos da CLT, 
como o décimo terceiro salário. 

Por outro lado, as expectativas dos 
empresários em relação à nova lei é a 
formalização da situação jurídica de 
alguns setores que já contratam dessa 
forma. A propósito, o presidente do Tri-
bunal Superior do Trabalho (TST), Ives 
Gandra da Silva Martins Filho, aponta 
que em um período de crise, com o au-
mento de encargos trabalhistas, tribu-
tários e previdenciários, a sobrevivência 
das empresas fica comprometida (en-
trevista para a Carta Capital, 2016). 

Esclarece Luiz Carlos Amorim Robor-
telha que um dos aspectos mais atraen-
tes da terceirização vem da possibilidade 
de transformar custos fixos em variáveis, 
eliminar boa parte das operações não es-
senciais e liberar o capital para a aplica-
ção na melhoria do processo produtivo, 
em novas tecnologias e em novos produ-
tos (“Terceirização – aspectos jurídicos – 
responsabilidades – Direito Comparado”. 
Revista LTr, Vol.58, pág. 938).

Não obstante as posições apresen-
tadas, será necessário aguardar os re-
sultados da sua aplicação prática, já 
que, diante da falta e do detalhamento 
da legislação, os especialistas apostam 
na judicialização do tema. [ ]

EVOlUÇÃO DA REGUlAMENTAÇÃO  
SOBRE O TEMA

A origem da terceirização remonta ao período 
após a Revolução Industrial. A causa precursora 
de seu surgimento foi o crescimento da indús-
tria automobilística.

No âmbito privado, na década de 1960 ela 
surgiu para a contratação de prestadores de 
serviços na área de segurança bancária. E, pos-
teriormente, foi criado o Decreto-Lei nº 200, de 
1967, que tratou da terceirização na administra-
ção pública. 

Em razão da falta de objetividade na determi-
nação das atividades passíveis de terceirização, foi 
criada a Lei nº 5645 para definir quais postos de 
trabalho poderiam ser terceirizados, em que ficou 
determinado que seriam as atividades relaciona-

nova norma da terceirização é questionada em quatro ações no stf 

das com transporte, conservação, custódia, operação de 
elevadores, limpeza e outras assemelhadas. 

Foi com base na necessidade de criação de novas formas 
de contratação que surgiu a possibilidade do trabalho tem-
porário, regulamentado pela Lei nº 6.019/1.974, agora alte-
rada pela Lei nº 13.429/2017. 

A divisão de opiniões em relação à nova lei é grande, já 
que ela inovou na previsão da terceirização de atividade-
-fim por empresas e, também, pela administração pública. 
Trata-se de um primeiro passo frente a reforma trabalhista 
que se pretende realizar com o objetivo de obter maior fle-
xibilização desse grupo de normas. 

As reformas almejadas são metas do atual governo para 
a retomada da vida econômica brasileira. Não é novidade 
o descontentamento dos empresários com a grande carga 
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trabalhista (além das cargas tributá-
rias e previdenciárias) que assumem as 
empresas no Brasil, o que as leva, entre 
outras medidas, a dispensar seus em-
pregados em tempo de crise. 

Ocorre que, não obstante essa insa-
tisfação por parte desse grupo social, os 
direitos assegurados aos empregados 
decorrem de uma sociedade desigual, 
dependente da Justiça Distributiva.

Estudo realizado pelo professor da 
faculdade de Economia e Administração 
da Universidade de São Paulo (FEA-USP) 
Helio Zylberstajn, em que compara os 
salários de mão de obra terceirizada no 
Brasil com os dos trabalhadores contra-
tados diretamente pelas empresas, con-
cluiu que, de maneira geral, ocupações 
de baixa qualificação (como telemarke-

ting e limpeza) oferecem remunerações 
menores aos terceirizados. Entretanto, as 
ocupações de alta qualificação e que ne-
cessitam de acúmulo de capital humano 
específico, como P&D e TI, pagam salá-
rios maiores aos terceirizados. 

Para o presidente da Associação Na-
cional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Anamatra), Germano Siquei-
ra, com a terceirização de atividades-
-fim há não só o risco de precarização, 
mas a possibilidade de haver clientelis-
mo político, nepotismo. Ele explica que 
vai diminuir a quantidade de cargos 
destinados a concursos públicos. Nas es-
colas, isso pode acontecer com os profes-
sores. Uma companhia aérea pode ter-
ceirizar todo o seu corpo de pilotagem, 
na medida em que não há um limite.

Para o presidente do Tribunal Regio-
nal do Trabalho (TRT) da 2ª Região - São 
Paulo, Wilson Fernandes, se a empresa 
terceiriza um trabalho, ela dispensa dez 
trabalhadores e contrata (por meio de 
uma empresa terceirizada) outros dez 
para fazer o trabalho daqueles, e por 
que ela faz isso? Porque vai sair mais 
barato para ela. Se vai sair mais barato 
para ela, de onde sai a diminuição de 
custo? Do salário, obviamente. Nesse 
sentido, ele ainda alerta para a grande 
maioria dos acidentes de trabalho que 
ocorrem com terceirizados e o seu im-
pacto na Previdência Social: dos aciden-
tes de trabalho no Brasil, cerca de 70% a 
80% envolvem trabalhadores terceiriza-
dos. É um dado muitíssimo importante. 
É muito relevante porque o acidente de 

trabalho não é um problema só para o 
trabalhador, é um problema para a Pre-
vidência Social. O trabalhador afastado 
tem custos para a Previdência Social, e 
esse dado está sendo ignorado.

Para o professor da USP e presi-
dente do Conselho de Emprego e Rela-
ções do Trabalho da FecomercioSP, José 
Pastore,as notícias de que a nova lei irá 
eliminar direitos trabalhistas, tais como 
décimo terceiro salário e férias, são men-
tirosas. Na verdade, além de manter todos 
os direitos atuais, a nova lei estende aos 
trabalhadores terceirizados proteções im-
portantes tais como a obrigatoriedade de 
a empresa contratante assegurar as con-
dições de segurança, higiene e salubridade 
dos empregados da contratada e prover 
a eles os serviços de atendimento médico, 
ambulatorial e de refeição existentes nas 
suas dependências. Pastore ressalta ainda 
que são falsas as informações de que os 
empregados das empresas contratadas 
ganham 30% menos do que os empre-
gados das contratantes. Na realidade, as 
pesquisas sérias mostram que, quando se 
comparam empregados na mesma pro-
fissão, as diferenças salariais são irrisórias 
e, muitas vezes, invertidas: os empregados 
das contratadas ganham mais que os das 
contratantes, como é o caso de vigilantes, 
seguranças e pessoal de limpeza (ver estu-
dos de Hélio Zylberstajn, da USP, e Roberto 
Ellery, da FGV).

O descontentamento com a aprova-
ção da lei continua a despertar questio-
namentos. Já foram propostas quatro 
ações diretas de inconstitucionalidade 
contra a Lei nº 13.429/2017, sendo elas 
ADI 5685, ADI 5686, ADI 5687 e ADI 5695, 
todas pendentes de julgamento pelo 
Supremo Tribunal Federal (STF).

As teses apresentadas defendem as 
inconstitucionalidades formal e ma-

terial. A tese da inconstitucionalidade 
formal questiona o fato de o projeto ter 
sido colocado em pauta, apesar de pa-
rado há mais de três anos no Congres-
so, sem que inclusive se tivesse levado 
em consideração o pedido de retirada 
de pauta em 2003.

Já sob o aspecto da inconstitucio-
nalidade material, preocupa-se com a 
adaptação da referida lei aos valores as-
segurados constitucionalmente, como: 
o princípio da proteção ao trabalho; o 
princípio da dignidade da pessoa huma-
na; a consagração dos valores sociais do 
trabalho e da livre-iniciativa; o objetivo 
da República Federativa Brasileira de 
uma sociedade livre, justa e solidária; a 
proteção aos direitos humanos – ofensa 
às convenções da Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) –; a associação 
sindical livre; a preservação da função 
social da propriedade; entre outros.

Destacando-se a alegação apresen-
tada na ADI 5695, sustentam que a pos-
sibilidade de terceirizar atividade-fim 
demonstra a abertura para a terceiriza-
ção ampla e irrestrita e não somente ao 
trabalho temporário regulada pela Lei 
nº 6.019/1974. Ressaltam que a prática 
da terceirização na atividade-fim esva-
zia a dimensão comunitária da empre-
sa, pois a radicalização desse mecanis-
mo pode viabilizar a extrema figura da 
empresa sem empregados, que terceiriza 
todas as suas atividades, eximindo-se, 
por absoluta liberalidade, de inúmeras 
responsabilidades sociais, trabalhistas, 
previdenciárias e tributárias. 

Com isso, pode-se afirmar o desafio 
na interpretação da Constituição dian-
te do modelo liberal-social de Estado 
que ela institui. De um lado, maior li-
berdade na forma de contratação por 
parte das empresas a permitir uma 

redução de seus custos e, de outro, a 
proteção social devida ao trabalhador, 
como fundamento do Estado brasileiro 
e de sua ordem econômica.

terceirização na  
administração pública
Sobre a responsabilidade, a lei deter-
mina que a empresa contratante é 
subsidiariamente responsável pelas 
obrigações trabalhistas referentes ao 
período em que ocorrer a prestação de 
serviços. Nesses termos, questionou-se 
no Supremo Tribunal Federal sobre a 
sua aplicação na administração públi-
ca, em que ficou determinada a veda-
ção de responsabilidade automática da 
administração pública, só sendo pos-
sível sua condenação se houver prova 
inequívoca de sua conduta omissiva ou 
comissiva na fiscalização de contratos.

A respeito, para o deputado Laércio 
Oliveira (SD/SE), a responsabilidade 
subsidiária pelas obrigações trabalhis-
tas fará com que nenhuma empresa 
pública nem privada vá terceirizar todas 
as suas atividades. Isso não vai acorrer 
em hipótese alguma. O mercado vai se 
autorregular a tal ponto de não tercei-
rizar tudo. Inclusive, acredita que os 
trabalhadores estarão mais protegidos 
com relação aos seus direitos trabalhis-
tas, agora assegurado pela empresa 
contratante da atividade terceirizada. 
Ainda, acredita que poderá haver um 
aprimoramento dos serviços ofereci-
dos. Explica que: De repente, o hospital 
quer terceirizar o serviço de enferma-
gem, porque existem empresas no Brasil 
que só trabalham com isso. A empresa 
prestadora disponibiliza para aquele 
cliente a mão de obra especializada na 
área. Essa diferenciação é importante 
para entender o projeto. [ ]
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um sistema de relações do trabalho 
que seja mais negocial e menos estatu-
tário – totalmente ancorado na lei. Ao 
aprovar a reforma trabalhista, os depu-
tados reconheceram essa necessidade 
e abriram, cautelosamente, o sistema 
atual para dar mais força às partes 
para decidir sobre vários direitos. Além 
disso, contribuíram para a moralização 
do uso da Justiça do Trabalho ao defi-
nir regras claras para as partes e advo-
gados entrarem com ações que sejam 
procedentes e bem fundamentadas. 

Acredito que um fator importante 
na referida aprovação foi o fato de os 
deputados terem se sentido confor-
táveis diante de um projeto de lei que 
preservou todos os direitos atuais dos 

ao aprovar a reforma 
trabalhista, os deputados 

reconheceram essa 
necessidade e abriram, 

cautelosamente,  
o sistema atual para  

dar mais força às partes 
para decidir sobre  

vários direitos

Faz um bom tempo que defendo a ideia 
de se praticar no Brasil um sistema mais 
negocial e menos estatutário no campo 
trabalhista. Precisei esperar quase 40 
anos para ver a aprovação do substitu-
tivo do deputado Rogério Marinho em 
relação ao projeto de Lei nº 6.787/2016.

Por que é importante fazer o nego-
ciado prevalecer sobre o legislado? Por-
que em qualquer país é impossível es-
tabelecer em lei todas as peculiaridades 
do mercado de trabalho. O que serve 
para os portos não serve para os bancos. 
O que serve para a indústria não serve 
para o comércio. E assim por diante.

A impotência da lei para regular as 
relações do trabalho se acentua com a 
entrada frenética de novas tecnologias 
nos modos de produzir. Quem poderia 
imaginar em 1943 (ano da CLT) que uma 
parte dos brasileiros faria seu trabalho 
em casa, no hotel ou no trem (teletra-
balho)? Ou supor que os consumidores 
brasileiros reservariam os sábados e os 
domingos para fazer compras, exigindo 
mais funcionários nos supermercados?

Repito: não há lei capaz de proteger 
os trabalhadores em todas essas situ-
ações. Daí a necessidade de se praticar 

RElAÇÕES DE TRABAlHO 
NEGOCIáVEIS

trabalhadores. A adoção da negociação 
coletiva como método para fixar as pro-
teções é de natureza voluntária. Para os 
que não consideram essa alternativa 
como útil e compensadora, basta não 
negociar e ficar com as proteções asse-
guradas pela CLT, pois ali e na Consti-
tuição Federal nada foi revogado. Esse 
conforto deve valer para os senadores 
que agora examinam o PLC 38. 

De imediato, reforma trabalhista 
aprovada pela Câmara dos Deputados 
aumentará a segurança jurídica para 
empregados e empregadores e ajudará 
a reduzir o medo de empregar entre os 
empresários, sendo, assim, um indutor 
de empregos. Ao longo do tempo, cria-
rá um clima de mais confiança entre 
empregados e empregadores, reduzi-
rá o número de conflitos trabalhistas, 
melhorará a produtividade do trabalho 
e tornará as empresas e a economia 
brasileira mais competitivas, além de 
renovar as lideranças sindicais e o pró-
prio sindicalismo. [ ]
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